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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LINKS DE INTERNET POR MEIO DE CONEXÃO VIA FIBRA ÓPTICA E LINKS DE INTERNET POR MEIO DE CONEXÃO VIA RÁDIO.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 – A contratação tem por justificativa e se faz necessário devido a migração dos sistemas de informática da prefeitura para a plataforma web e também para disponibilizar internet de qualidade para os diversos setores e secretarias.
3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a contratação dos serviços conforme descrito a seguir:
	Lote
	Qtd
	Und
	Descrição do objeto
	Preço Unit. R$
	Preço Total R$

	01
	1
	Und
	FORNECIMENTO DE LINKS DE INTERNET POR MEIO DE CONEXÃO VIA FIBRA ÓPTICA E CONEXÃO VIA RÁDIO
	
	157.477,40

	1.1
	12
	Und
	Link de internet dedicado de no mínimo 50Mbps full por meio de conexão via fibra óptica 
	4.412,80
	52.953,60

	1.2
	12
	Und
	Link de internet de no mínimo 10Mbps full por meio de conexão via fibra óptica
	962,40
	11.548,80

	1.3
	72
	Und
	Link de internet de no mínimo 5Mbps full por meio de conexão via fibra óptica
	501,20
	36.086,40

	1.4
	36
	Und
	Link de internet de no mínimo 3Mbps por meio de conexão via fibra óptica
	278,25
	10.017,00

	1.5
	48
	Und
	Link de internet de no mínimo 5Mbps por meio de conexão via rádio
	471,20
	22.617,60

	1.6
	01
	Und
	Instalação e configuração dos links com fornecimento de todos os equipamentos necessários em regime de comodato durante o período de vigência da contratação.
	24.254,00
	24.254,00


	Lote
	Local de Instalação

	1.1
	- Sede da Prefeitura Municipal, Rua Celso Ramos, 5070, Centro, Benedito Novo

	1.2
	- Futuras Instalações da Secretaria de Saúde e Assistência Social, Rua Hans Schleifer, 136, Centro

	1.3
	- Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, Rua Celso Ramos, 5325, Centro  

- Futuras instalações da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Rua Celso Ramos, 4619, Centro

- Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e Oficina, Beco Sete de Setembro, 32, Centro

- Secretaria de Esporte, Turismo e Lazer, Rua Cruz e Souza, 175, Centro

- Unidade de Saúde Dr. Ernani Luiz Olinger, Rua Cruz e Souza, 163, Centro

- CRAS e CREAS, Avenida Brasil, 163, Centro

	1.4
	- Apartamento do Programa mais médicos, Avenida Ricardo Doege, 263, Centro

- Apartamento do Programa mais médicos, Rua Leandro Campestrini, 75, Centro

- Projeto Vida, Rua Cruz e Souza, 1.099, Ribeirão Tigre

	1.5
	- Unidade de Saúde de Alto Benedito, Rua das Missões, 30, Alto Benedito

- Unidade de Saúde de Barra São João, Rua Ministro Luiz Galotti, 1935, Barra São João

- Defesa Civil, Rua das Missões, 25, Alto Benedito, anexo ao Corpo de Bombeiros

- Ginásio de Esportes de Alto Benedito, Rua Holanda, Alto Benedito Novo


3.2 – Os valores de referência acima foram obtidos por meio de pesquisa de preços junto a empresas do ramo e os orçamentos se encontram arquivados junto ao processo licitatório.

3.3 - As quantidades de meses foram estimadas considerando a quantidade de pontos e o período de 12 (doze) meses da vigência da contratação.

3.4 – A forma de julgamento será o de menor preço pelo total geral dos itens.

3.4.1 – A adoção do tipo de julgamento de menor preço pelo total geral dos itens justifica-se considerando, além dos princípios da eficiência e economicidade, a natureza do objeto do contrato a ser realizado, agrupando diversos serviços que, se praticados por empresas diferentes, não alcançariam excelência no seu resultado final.

4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

4.1.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.

4.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.

4.3 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

4.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

4.5 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

4.6 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

4.7 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

4.8 - Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

4.9 - A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.10 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.11 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

03.001.04.122.0031.2006.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

04.002.08.244.0042.2020.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

05.001.12.361.0051.2025.3390395800.1010000 – Receitas de impostos – educação

06.001.27.812.0060.2039.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

07.001.20.606.0071.2041.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

08.001.15.451.0080.2050.3390395800.1000000 – Recursos ordinários
04.001.10.301.0041.2017.3390395800.1020000 – Receitas de impostos - saúde
5 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de julho de 2018, sendo prorrogado e renovado através de termo aditivo, nos termos do art. 57 da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores.
5.2 – O prazo para implantação, configuração e entrega dos objetos deste termo será de no máximo 30 (trinta) dias após o recebimento da ordem de serviço por parte da empresa contratada.

5.3 – Os locais de instalação e implantação são os estabelecidos na Cláusula Terceira no descritivo do objeto deste Termo.

5.4 - No ato da entrega dos objetos a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente às quantias solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.
5.5 - Somente será encaminhada a nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo do objeto, que se dará em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.
5.6 - Fica aqui estabelecido que os objetos deste contrato serão recebidos:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto entregue e a consequente aceitação.
5.7 - Caso seja comprovado que os objetos entregues não estejam de acordo com as especificações do Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos eventualmente causados à Administração.
5.8 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:


I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental; 

II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente; 

III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios;

IV) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 


V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com o objeto deste Termo.
8 - DAS PENALIDADES
8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1). Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
9 – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

9.1 - A CONTRATADA deverá prestar suporte operacional à da CONTRATANTE, através de sua equipe técnica.
9.2 - A Central de Assistência Técnica da CONTRATADA deverá estar à disposição da CONTRATANTE para recebimento de reclamações no período do horário comercial.
9.3 - A Central de Assistência Técnica da CONTRATADA deverá disponibilizar um número de telefone para permitir a comunicação de interrupção do circuito, a qual também será considerada como data (dia e hora) de início de inoperância do serviço.
9.4 - As reclamações serão tratadas pelos Centros de Serviço da CONTRATADA, que deverá dispor de uma estrutura capacitada para o atendimento às reclamações da CONTRATANTE, acionando automaticamente as equipes de manutenção e o gerenciamento da recuperação do Serviço.
9.5 - A CONTRATADA não será responsável pela solução de problemas internos, a partir da rede interna da CONTRATANTE.
9.6 - A Manutenção dos acessos com defeito: os serviços de assistência técnica serão realizados em qualquer horário, 7 (sete) dias por semana, sendo que o prazo de recuperação dos serviços é de até 6 (seis) horas após abertura do chamado no centro de gerência da CONTRATADA ou detecção das interrupções de forma proativa. Em caso de impedimento ao acesso de técnicos no local da ocorrência, que seja de responsabilidade da CONTRATANTE, o cômputo do período de indisponibilidade não considerará o período de tempo em que o técnico da provedora permanecer impedido de realizar a manutenção.
Benedito Novo/SC, 08 de junho de 2017.
RONIE GILBERTO LOEWEN

Secretário da Saúde e Assistência Social

JEAN MICHEL GRUNDMANN

Prefeito
Aprovo o presente Termo de Referência:
JEAN MICHEL GRUNDMANN

Prefeito
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